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AULA DE VOO

			O conhecimento

			caminha lento feito lagarta.

			Primeiro não sabe que sabe

			e voraz contenta-se com cotidiano orvalho

			deixado nas folhas vividas das manhãs.

			Depois pensa que sabe

			e se fecha em si mesmo:

			faz muralhas,

			cava trincheiras,

			ergue barricadas.

			Defendendo o que pensa saber

			levanta certeza na forma de muro,

			orgulha-se de seu casulo.

			Até que maduro

			explode em voos

			rindo do tempo que imagina saber

			ou guardava preso o que sabia.

			Voa alto sua ousadia

			reconhecendo o suor dos séculos

			no orvalho de cada dia.

			Mas o voo mais belo

			descobre um dia não ser eterno.

			É tempo de acasalar:

			voltar à terra com seus ovos

			à espera de novas e prosaicas lagartas.

			O conhecimento é assim:

			ri de si mesmo

			E de suas certezas.

			É meta de forma

			metamorfose

			movimento

			fluir do tempo

			que tanto cria como arrasa

			a nos mostrar que para o voo

			é preciso tanto o casulo

			como a asa.

			Mauro Iasi

			(Meta amor fases)
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			Prefácio

			Agradeço imensamente a possibilidade de realizar este Prefácio do livro Contribuições da Psicologia Escolar para a formação de professores: um olhar para a disciplina Psicologia da Educação de autoria de Ana Karina Amorim Checchia. Minha satisfação tem muitas razões, destacando-se, dentre elas, o fato de Ana Karina ter sido minha aluna de Graduação em Psicologia, bolsista de Iniciação Científica, Mestranda e Doutoranda. Um percurso de mais de 10 anos de formação conjunta em ensino e pesquisa, totalmente voltado para a Psicologia Escolar e Educacional. Ana Karina, desde a Graduação, nunca se furtou a enfrentar grandes desafios, buscar temas difíceis e complexos para pesquisar e, em sua dedicação, por meio dos estudos e de uma enorme facilidade de comunicação, trilhou caminhos de grande aprofundamento em todos os temas aos quais se dedicou.

			Neste livro, fruto de sua Tese de Doutorado, defendida no Programa de Pós-Graduação em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano do Instituto de Psicologia da USP, em 2015, Ana Karina se debruça sobre um tema espinhoso da Psicologia: a formação de professores e o lugar que a Psicologia tem ocupado ou poderia ocupar nessa formação. Muitos poderiam dizer: sim mas este tema é um clássico da Pedagogia, pois a Psicologia da Educação é um dos fundamentos da Educação e portanto, uma disciplina fundante da formação de professores, juntamente com a História da Educação, a Filosofia da Educação e a Sociologia da Educação. Sim, de fato. Historicamente é este o lugar da Psicologia da Educação. Mas, nesse percurso histórico, a Psicologia desenvolveu um conjunto de discussões enquanto área de conhecimento e de atuação profissional em que o campo da escolarização, principalmente das classes populares e da educação pública tornou-se central articulando esses conhecimentos em uma área que denominamos Psicologia Escolar. 

			As contribuições da Psicologia Escolar tiveram lugar no Brasil, principalmente a partir dos anos 1980, realizando a crítica à visão ideológica da Psicologia na Educação, questionando o lugar de adaptação em que crianças e adolescentes são inseridos no processo de aprendizagem, com destaque para instrumentos de avaliação psicológica, ensinos programados, patologias da aprendizagem, carência cultural. Tais críticas possibilitaram a produção de um conjunto de pesquisas, grande parte delas realizada no interior das escolas, de metodologia etnográfica, que revelaram os bastidores escolares. Tais pesquisas explicitaram aspectos até então desconhecidos do processo de escolarização ao propiciarem compreender: o cotidiano das salas de aula; as relações escola-comunidade; os saberes docentes; o papel dos currículos; os projetos político-pedagógicos; políticas públicas para as séries iniciais; bem como aspectos institucionais que constituem as relações pedagógicas, as formas de aprender; de exercer poder e disciplina. 

			E como tais conhecimentos se fazem presentes na formação de professores? Com esta pergunta central, este livro percorre as salas de aula de formação de professores, em universidade paulista, visando dar materialidade a esta formação, por meio das ações pedagógicas cotidianas fruto de currículos de disciplinas de Cursos de Licenciatura e de Pedagogia.  A pesquisadora conviveu durante vários meses com professores universitários, cientes da importância de seu papel formativo, e que puderam apresentar a relevância dos temas da escolarização no contexto da prática pedagógica a ser desenvolvida por estudantes que assumirão este lugar profissional: o ofício da docência.

			Portanto, as questões postas a partir das contribuições da Psicologia Escolar, em uma perspectiva crítica,  para a formação de professores mostra que é possível que a disciplina Psicologia da Educação expresse o pensamento crítico e o conhecimento produzido pelas pesquisas em Psicologia Escolar, bem como considera que é necessário que este conhecimento se faça presente na formação de professores, rompendo com o reducionismo secular da dimensão histórica, social, política e cultural do humano a aspectos meramente intrasubjetivos. Como esse percurso pode ser feito? Bem, esse é o convite que fazemos a você leitor(a) dessa importante obra para o campo da Educação.  

			Marilene Proença

			São Paulo, 22 de abril de 2020.

		

	
		
			Apresentação

			Este livro é fruto de uma pesquisa de Doutorado realizada entre os anos 2011 e 2015 no Programa de Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, sob orientação da Profª. Drª. Marilene Proença Rebelo de Souza1. Embasada teoricamente em uma perspectiva crítica em Psicologia Escolar, fundamentada no pensamento marxista, essa pesquisa apresentou como objetivo a investigação de contribuições da Psicologia Escolar para a formação inicial de professores, tendo a disciplina Psicologia da Educação como expressão de discussões relativas ao processo de escolarização, proferidas neste campo do conhecimento.  

			Movidas pelo desejo de nos debruçarmos sobre tal tema, dedicamo-nos às seguintes questões norteadoras desse trabalho: que contribuições a Psicologia Escolar oferece atualmente para a formação de professores? De que modo reflexões do campo da Psicologia Escolar, que apresentam como foco de análise o processo de escolarização, estão presentes no conteúdo abordado na disciplina Psicologia da Educação?

			Durante esse processo de investigação, realizamos: a) entrevistas individuais com docentes de duas disciplinas de Psicologia da Educação, ministradas em cursos de Licenciatura em Pedagogia e demais Licenciaturas, oferecidas na Faculdade de Educação em uma universidade pública no Estado de São Paulo, e com os coordenadores destes cursos; b) entrevistas em grupo com estudantes de tais disciplinas; c) observação às aulas destas disciplinas, durante um semestre letivo.  

			A análise do material obtido por meio desse trabalho de campo de campo será apresentada neste livro, composto por cinco capítulos: 

			No capítulo 1, esclareceremos a utilização dos termos Psicologia Escolar e Psicologia da Educação, referidos ao longo deste trabalho e explicitaremos o modo como a Psicologia se insere, historicamente, na formação inicial de professores, atentando para o questionamento do psicologismo na Educação, bem como para algumas considerações proferidas em pesquisas recentes sobre a disciplina Psicologia da Educação e suas contribuições para a formação de professores. 

			No segundo capítulo, especificaremos a articulação entre a origem do movimento crítico no campo da Psicologia Escolar e o pensamento marxista que o fundamenta, com base nas considerações proferidas por Maria Helena Souza Patto e enfatizaremos o caráter ideológico do questionamento do reducionismo de fenômenos socialmente constituídos ao âmbito individual, a partir das proposições de Chauí e Marx. Diante disso, ilustraremos a mudança de foco de investigação de questões nessa interface entre Psicologia e Educação, que passa da centralidade do indivíduo para a compreensão do processo de escolarização em sua complexidade, de modo a abranger elementos sociais, políticos, institucionais e relacionais que o configuram, direcionando-se o olhar para as relações entre os sujeitos da vida diária escolar.

			Faremos alusão, no terceiro capítulo, ao caminho percorrido no trabalho de campo, revelando a trajetória e os desafios que constituíram esse processo de investigação. 

			No quarto capítulo, iremos nos dedicar à análise da Psicologia da Educação como expressão de contribuições da Psicologia Escolar para a formação de professores. Para tanto, inicialmente faremos breve exposição da estrutura das disciplinas investigadas na pesquisa de campo e, então, atentaremos para alguns temas centrais que vêm sendo discutidos no campo da Psicologia Escolar, de modo a ilustrar como são abordados ao longo de tais disciplinas. 

			No último capítulo, explicitaremos algumas considerações finais, a partir da síntese das proposições referidas ao longo deste trabalho.

			***

			Este livro trata, fundamentalmente, de contribuições da Psicologia Escolar para a formação de professores, a partir de uma perspectiva crítica. 

			Diante do questionamento do psicologismo na Educação subjacente ao modo como a Psicologia se insere, historicamente, na formação inicial de professores, bem como da problematização da primazia do estudo sobre o desenvolvimento humano e a aprendizagem na disciplina Psicologia da Educação, identificados hegemonicamente como alicerce de suas contribuições para a formação docente, enfatizamos a relevância de se propiciar a discussão de questões proferidas na Psicologia Escolar que expressam o deslocamento de seu foco de análise da centralidade no indivíduo para a reflexão sobre o processo de escolarização, compreendido em sua complexidade, e as relações entre os sujeitos (históricos) que constituem a vida diária escolar. 

			Defendemos, portanto, a proposição de que a disciplina Psicologia da Educação, ministrada em cursos de Pedagogia e demais Licenciaturas, pode consistir em importante aliada na luta pela humanização das relações escolares – e pela Educação pública de qualidade –, tendo como alicerce discussões no campo da Psicologia Escolar voltadas para a explicitação do caráter ideológico de teorizações psicológicas naturalizantes e a problematização de estereótipos e preconceitos cientificamente legitimados que atravessam as relações escolares, bem como do reducionismo de questões socialmente constituídas ao âmbito individual, propiciando com que estes profissionais da Educação, como essenciais aliados nesta luta, busquem com isso não compactuar. 

			

			
				
					1	Essa pesquisa deu origem à Tese de Doutorado intitulada Contribuições da Psicologia Escolar para a formação de professores: um estudo sobre a disciplina Psicologia da Educação nas Licenciaturas (Checchia, 2015), que foi revisada e resultou neste livro.

				

			

		

	
		
		

	
		
			
CAPÍTULO 1

			Introduzindo Questões sobre a Disciplina Psicologia da Educação na Formação Inicial de Professores

			Iniciaremos este texto esclarecendo a utilização dos termos Psicologia Escolar e Psicologia da Educação, referidos ao longo deste trabalho e, diante disso, passaremos a apresentar o modo como a Psicologia se insere, historicamente, na formação inicial de professores, atentando para o questionamento do psicologismo na Educação, bem como para algumas considerações proferidas em pesquisas recentes sobre a disciplina Psicologia da Educação e suas contribuições para a formação de professores. Estes temas servirão de base para a contextualização das questões norteadoras desta pesquisa, cujo objetivo será elucidado ao final deste capítulo.

			1.1   A utilização dos termos Psicologia Escolar e Psicologia da Educação neste trabalho

			O primeiro aspecto a ser explicitado consiste no fato de que faremos referência, ao longo deste trabalho, à Psicologia Escolar como um campo de conhecimento da Psicologia, voltado para a investigação de fenômenos na interface entre Psicologia e Educação e utilizaremos o termo Psicologia da Educação em alusão à disciplina ministrada nos cursos de Licenciatura em Pedagogia e nas demais Licenciaturas e que compõe sua grade curricular como um dos Fundamentos da Educação. 

				Essa questão terminológica é abordada por Barbosa e Souza (2012), ao identificar, por meio de uma pesquisa que envolveu um levantamento histórico de publicações realizadas nesse campo, uma variedade de termos que expressam a relação entre Psicologia e Educação, tais como: Psicologia Escolar, Psicologia Educacional, Psicologia na Educação, Psicologia da Educação, Psicologia Aplicada à Educação ou Psicologia do Escolar, dentre outros (p. 164)2. Segundo as autoras, essa diversidade não deve ser compreendida apenas como uma gama de distintas nomeações, mas como expressão de diferentes pressupostos teórico-práticos e metodológicos que as fundamentam. Nesse sentido, ao investigar o modo como tais nomenclaturas foram constituídas historicamente, atentando para suas finalidades e especificidades, as autoras enfatizam que esses termos são modificados e ressignificados ao longo da História e estão associados à definição desse campo do conhecimento em função de seus objetos de interesse, suas finalidades e métodos de investigação (ou de intervenção), embasados em determinadas concepções de homem, de sociedade e de Educação (p. 165).

				Barbosa e Souza (2012) introduzem essa questão mencionando a clássica cisão entre teoria e prática, historicamente instituída na Psicologia, que se revela na ideia, ainda presente nos dias atuais, de uma dissociação entre a Psicologia Educacional, que ficaria responsável pela teorização e realização de pesquisas, ou seja, pela produção de conhecimentos psicológicos no processo educativo e a Psicologia Escolar, que seria voltada essencialmente para a prática ou atuação profissional do psicólogo nas escolas ou demais instituições educativas (pp. 165-166). No entanto, as autoras questionam essa polarização e afirmam que a análise histórica da utilização desses termos revela que as referências tanto à Psicologia Educacional quanto à Escolar abrangem elementos teóricos e práticos, conforme ilustram ao longo do texto. 

			As autoras enfatizam que o campo do conhecimento voltado para a interface entre Psicologia e Educação originou-se e desenvolveu-se no Brasil concomitantemente à consolidação da Psicologia como ciência, consistindo, nos seus primórdios, em um de seus pilares centrais (p. 166). Acrescentam que desde o período colonial brasileiro evidenciava-se a influência de ideias psicológicas nos processos educativos3 e que fundamentalmente a partir do início do século XX, nos anos 1930, esse campo teórico e prático, originalmente nomeado como Psicologia Educacional, passou a ser progressivamente definido e especificado. 

			Embora já houvesse, nesse período inicial, referências a termos como Psicologia na Educação, da Educação ou Aplicada à Educação, o mais utilizado era Psicologia Educacional por corresponder à nomenclatura da disciplina que começou a ser ministrada nos cursos das Escolas Normais, a partir da década de 1930 (p. 167). Nesse contexto, as autoras ressaltam que, ao se instituir tal disciplina, a Psicologia Educacional passou a se voltar para a formação de professores, tendo como objeto de interesse a constituição de um campo de teoria e aplicação ligado à docência nas Escolas Normais, ou seja, ao “ensino de Psicologia para futuros educadores, tendo a finalidade de formação e utilização de investigação e produção de saberes oriundos dos laboratórios, com vistas à compreensão dos processos educativos” (p. 168). Nos anos 1930, tais conhecimentos, de cunho positivista, eram embasados nos movimentos de Higiene Mental, da Psicometria e da “Psicologia Infantil (Puericultura)” e preconizavam a normatização e o ajustamento dos indivíduos (p. 167); ao analisar algumas obras referentes a esse período, as autoras também identificam uma articulação entre a Psicologia Educacional e os saberes biológicos e fisiológicos, além da significativa presença da pesquisa empírica nesse campo (p. 167). 

			Barbosa e Souza (2014) evidenciam, ao longo de seu texto, o modo como a Psicologia Educacional foi fortemente influenciada por concepções que embasaram os estudos sobre os fenômenos nessa interface entre Psicologia e Educação, cujo foco de análise centrava-se fundamentalmente no indivíduo. 

			Segundo as autoras, na década de 1930, o foco da Psicologia Educacional, como campo do conhecimento, centrava-se no desenvolvimento infantil e na investigação de questões apresentadas por crianças tidas como “anormais”, recebendo forte influência dos movimentos higienista e psicométrico. A partir dos anos 1930, evidencia-se a presença dos princípios da Escola Nova (que vigoraram no Brasil desde meados da década de 1920 até o início dos anos 1960), calcada no ideário liberal de igualdade de oportunidades, que se associaram à Psicologia Diferencial, voltada para a seleção dos alunos, com base na distinção entre os tidos como aptos e inaptos ou normais e anormais, por meio de testes psicométricos de inteligência. Nesse período, segundo as autoras, a Psicologia Educacional apresentava como principal objetivo “diagnosticar as crianças no interior da escola quanto a sua ‘normalidade’ ou ‘anormalidade’” e aptidão, visando o ajustamento dos indivíduos (p. 168)4. 

			Ao longo dos anos 1930, a Psicologia Educacional dedica-se à análise do processo de desenvolvimento infantil, tendo como objeto de interesse central “a criança no contexto educacional” e como finalidade “compreender suas características, seu processo de desenvolvimento, utilizando para isso investigações agora não apenas psicométricas, mas também com foco no estudo das influências familiares e contextuais” (p. 169); a implicação do ambiente familiar na constituição da personalidade e na aprendizagem dos alunos é enfatizada pela Psicanálise, cuja incidência nos estudos nesta interface entre Psicologia e Educação intensifica-se no Brasil a partir da década de 1930. Com base nos pressupostos psicanalíticos, segundo os quais os “problemas de aprendizagem” eram atribuídos ao ambiente familiar, a Psicologia Educacional direciona o olhar para a “criança problema” e seus problemas de aprendizagem decorrentes de um “desajuste familiar” (p. 169). 

			As autoras referem-se, ainda, à influência da teoria da carência cultural, incidente no Brasil a partir dos anos 1970, por meio da qual a Psicologia Educacional mantém o foco de interesse no aluno, considerado “carente”; nesse sentido, afirmam que “embora as explicações sobre esse não aprender mudem de foco”, permanecem as “finalidades liberais e ajustatórias”, tendo-se a teoria da carência cultural como um meio de legitimação das desigualdades sociais (p. 170).

			Essas concepções que elucidam a centralidade do indivíduo nesse campo do conhecimento serão abordadas nos segundo e quarto capítulos deste trabalho, ao mencionarmos as tradicionais teorizações sobre o fracasso escolar como expressão do reducionismo de questões social e historicamente constituídas ao âmbito individual (em que faremos alusão à influência de teorias racistas, à teoria da aptidão natural, teoria organicista, teoria ambientalista e teoria da carência cultural). Por ora, deve-se ressaltar que ao ilustrar essa centralidade do indivíduo nos estudos da Psicologia Educacional, Barbosa e Souza enfatizam o predomínio do direcionamento do foco de análise desse campo ao aluno (ou à criança) “que não aprende”, explicitada, inclusive, por meio da utilização do termo “Psicologia do Escolar”, referido principalmente nos anos 1960 e 1970, revelando a “ênfase no olhar para ‘o’ escolar, ou o estudante, ressaltando a análise individual dos fenômenos escolares”, de modo a se apresentar como objeto de interesse o aprendiz e como finalidade a compreensão desse indivíduo como meio de contribuir para o seu processo educativo (p. 169). 

			Essa primazia do indivíduo no campo da Psicologia Educacional passou a ser questionada fundamentalmente a partir do final da década de 1970 e início da década de 1980, quando se intensificou um movimento de crítica às concepções psicológicas hegemônicas. Como expressão desse movimento crítico, o termo Psicologia Escolar foi progressivamente utilizado “com vista a se diferenciar da Psicologia Educacional, agora entendida como tradicional e representante de todo o pensamento anterior de cunho ajustatório, adaptacionista, discriminatório”, que ao longo das décadas anteriores se calcou em teorizações centradas no indivíduo (p. 170). Nesse sentido, a Psicologia Escolar em uma perspectiva crítica5 (que será explicitada no próximo capítulo) desloca seu foco de análise do indivíduo para o processo de escolarização “e para o contexto sócio-político-cultural em que estão inseridos os processos educativos. Nessa visão, tem-se como objeto de interesse a investigação e intervenção nos contextos educacionais e processos de escolarização” (Barbosa & Souza, 2012, p. 170). 

			Em coerência com a perspectiva crítica em Psicologia Escolar, fundamentada no pensamento marxista, que consiste no referencial teórico que embasa esse trabalho, utilizaremos essa nomenclatura para nos referirmos a esse campo do conhecimento, como uma expressão desse movimento crítico. 

			É importante, contudo, esclarecer que assim como se deve questionar a polarização, referida anteriormente, entre Psicologia Escolar, tida como uma área voltada para a prática ou atuação do psicólogo, e Psicologia Educacional, destinada à teorização, é preciso problematizar a dicotomia entre a utilização do termo Psicologia Educacional, que poderia ser vista como necessariamente associada à centralidade de suas investigações no indivíduo, e a alusão à Psicologia Escolar, cuja designação implicaria em si a fundamentação teórica embasada em uma perspectiva crítica. Ao se nomear tal campo como Psicologia Escolar, este é compreendido em sua historicidade, de modo a abranger o processo de consolidação das tradicionais teorizações, bem como de seu questionamento, por meio do movimento crítico, além de se priorizar a articulação entre teoria e prática, consideradas indissociáveis nessa perspectiva. 

			Atualmente, segundo Barbosa e Souza (2012, p. 171), no campo da interface entre Psicologia e Educação, assim como se evidencia a realização de pesquisas embasadas nessa perspectiva crítica, o pensamento tradicional permanece exercendo influências em estudos e propostas de intervenções nessa área. Ainda há uma diversidade de nomenclaturas relativas a esse campo e sua utilização pode ou não expressar as tendências desse movimento histórico, tendo-se, então, a possibilidade de corresponder tanto à ruptura quanto à reprodução das concepções tradicionais. Dentre tais designações, encontra-se, por exemplo, a Psicologia Escolar e Educacional ou Psicologia Educacional e Escolar, tal como propõem as autoras desse texto, que expressa o questionamento da “dicotomização” nesse campo, compreendido como “amplo e multifacetado” (p. 171).

			Por fim, ressaltamos que iremos utilizar o termo Psicologia da Educação em referência à disciplina ministrada nos cursos de Pedagogia e demais Licenciaturas, em função de corresponder à designação habitualmente referida em suas matrizes curriculares, como ilustram Gatti e Nunes (2009). Em uma pesquisa coordenada por essas autoras, vinculada ao Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas, realizou-se um mapeamento de propostas curriculares de cursos de Licenciatura em Pedagogia, Língua Portuguesa, Matemática e Ciências Biológicas, buscando-se “analisar o que se propõe como disciplinas e conteúdos formadores nas instituições de ensino superior” desses cursos, e, portanto, examinar as características que a atual formação docente vem assumindo, visando-se a obter “um panorama do que está sendo proposto como formação nas instituições de ensino superior, identificando ênfases que lhes estão sendo atribuídas, semelhanças, diferenças, pertinências e adequação às demandas educacionais” (2009, p. 9). Sendo assim, as autoras apresentam neste texto as características gerais desses cursos no Brasil, bem como as específicas dos cursos que compuseram a amostra da pesquisa e analisam a composição de suas grades curriculares e ementas (p. 9).

			Diante do mapeamento de propostas curriculares de 71 cursos presenciais de Licenciatura em Pedagogia, considerando os diversos tipos de instituições de educação superior que os oferecem em todas as regiões do país, Gatti e Nunes afirmam que, com base na análise de suas ementas e grades curriculares, constata-se uma grande variedade de nomenclatura de disciplinas nestes cursos, que apresentam um conjunto disciplinar muito disperso. Essa diversidade encontra-se tanto no interior de cada curso quanto entre os diferentes cursos de Pedagogia, identificando-se 3.107 disciplinas registradas como obrigatórias no total das instituições investigadas, “o que sinaliza que o projeto de cada instituição procura sua vocação em diferentes aspectos do conhecimento, com enfoque próprio, o que se reflete na denominação das disciplinas” (p. 54). As autoras acrescentam que, apesar dessa diversificação de denominações, evidencia-se que as das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores (Brasil 2001; 2006) contribuíram para a padronização de um núcleo comum aos cursos e que, dentre as disciplinas que são comuns a todos estes, encontram-se as que correspondem aos Fundamentos da Educação, tais como “Sociologia da Educação, Psicologia da Educação, História da Educação”, dentre outras (pp. 42; 55)6. 

			Sendo assim, faremos alusão ao termo Psicologia da Educação para designar tal disciplina, em referência à nomenclatura utilizada de modo geral, nos currículos desses cursos no Brasil7.

			Tendo esclarecido, portanto, a utilização dos termos Psicologia Escolar e Psicologia da Educação (que será destacado em itálico como identificação do título da disciplina) neste trabalho, passaremos a introduzir algumas considerações sobre o modo como a Psicologia se insere, historicamente, na formação inicial de professores.

			1.2   A inserção da Psicologia na formação inicial de professores 

			A contextualização histórica da inserção da Psicologia na formação inicial de professores é apresentada por Antunes (2003), no texto intitulado “Psicologia e Educação no Brasil: um olhar histórico-crítico”. 

			De acordo com a autora, a partir de 1830 foram instauradas no Brasil as Escolas Normais, de nível secundário, voltadas para a formação de professores, em que se evidenciava de modo incipiente uma articulação entre processos pedagógicos e conhecimentos psicológicos; nessas Escolas, havia uma “preocupação com a metodologia do ensino, para a qual o conhecimento sobre a criança e seu desenvolvimento, assim como fatores relacionados à aprendizagem, constituíam-se, ainda que de maneira pouco sistemática, como objetos de estudo e discussão” (2003, p. 146). Essa associação tornou-se mais explícita a partir da segunda metade do século XIX e no fim do século, quando essas Escolas passaram a incorporar de forma mais efetiva “conteúdos próximos daquilo que, mais tarde, poderia ser considerado como Psicologia da Educação” (p. 146). 

			Segundo Antunes, o ensino de Psicologia foi formalizado pela primeira vez, nas Escolas Normais, em 1890, com a disciplina Psicologia e Lógica, que posteriormente influenciou a instituição da disciplina Pedagogia e Psicologia8. A autora ressalta que antes dessa institucionalização, na disciplina Pedagogia já eram abordados temas psicológicos, como “educação das diversas faculdades psíquicas humanas”, com destaque à “inteligência, sensações e vontade” e “processos envolvidos na aprendizagem e a utilização de recompensas e castigos como instrumentos educativos, além do desenvolvimento psicológico” (p. 147).

			 O período entre 1890 e 1930 é marcado pela autonomia da Psicologia como uma área específica de conhecimento e pelo movimento da Escola Nova no Brasil, associado à concepção de que a Educação deveria dedicar-se à formação de um “homem novo, apto às exigências do novo modelo produtivo” industrial (p. 151). Nesse contexto, surgiram os primeiros “profissionais da Educação” (advindos principalmente das áreas de Medicina e Direito) e a Psicologia consistiu em um dos grandes “sustentáculos científicos” das reformas pedagógicas, embasadas nos pressupostos escolanovistas. Como exemplo da articulação entre Psicologia e Educação nesse período, Antunes cita a criação do primeiro laboratório de Psicologia no Brasil (planejado por Binet em Paris), inserido em um centro de produção de conhecimento e ações educacionais (“Pedagogium”) idealizado por Rui Barbosa (p. 151). 

			Em 1920, foram empreendidas as Reformas Estaduais de Ensino, que se embasavam nos princípios escolanovistas, tendo a Psicologia como importante referência para a fundamentação da prática pedagógica. Temas como desenvolvimento infantil, processos de aprendizagem e relações entre professores e alunos eram estudados para embasar a atuação pedagógica, que também se apoiava na utilização de testes pedagógicos e psicológicos. Segundo Antunes, as Escolas Normais ofereceram importante contribuição para a implementação dessas reformas, pois eram responsáveis pela formação de docentes aptos a implementá-las em sua atuação nas escolas. Dentre os primeiros profissionais da Educação no Brasil que empreenderam essas reformas encontram-se Lourenço Filho e Isaías Alves, pioneiros da Psicologia. 

			A importância das Escolas Normais neste processo histórico da articulação entre Psicologia e Educação é explicitada pela autora ao afirmar que essas consistiram em principal base para o ensino de Psicologia; além disso, nelas se ministrava a disciplina Pedagogia e Psicologia, que se configurou como “um dos mais importantes meios pelos quais a ciência psicológica se difundiu e desenvolveu, sobretudo pela Psicologia Educacional, incluindo as diferentes teorias e técnicas da época” (p. 153). A Escola Normal também ofereceu a base para a disciplina (“cátedra”) Psicologia Educacional da seção de Pedagogia das FFCL – Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo9:

			As Escolas Normais foram o grande sustentáculo para o desenvolvimento da Psicologia Educacional no Brasil e, pode-se dizer, para o desenvolvimento da Psicologia em geral, pois as diferentes modalidades de atuação psicológica tiveram sua origem em preocupações educacionais. Da mesma maneira, pode-se dizer que muitos pioneiros da Psicologia no Brasil o foram por sua inserção no campo da Educação. Em síntese, a Educação foi um dos meios mais importantes para o desenvolvimento e difusão do conhecimento psicológico (...), por meio do ensino, da produção de obras, da vinda de importantes psicólogos estrangeiros, da produção de pesquisas e da formação de profissionais que viriam a fazer parte do grupo de pioneiros da Psicologia (op. cit., p. 156).

			Antunes acrescenta que no período entre 1930 e 1962, a Psicologia continuou a ser importante referência para a fundamentação de teorias e práticas educacionais, assim como a Educação permaneceu relevante para o desenvolvimento da Psicologia. Foram instituídos, nesse contexto, os cursos superiores de Educação, que consistiam, fundamentalmente, em cursos ou seções de Pedagogia das FFCL da USP e que forneceram a base para os primeiros cursos de Psicologia. A partir de 1930, oficializou-se o ensino de Psicologia nos cursos superiores, destacando-se as seções de Pedagogia e Filosofia das FFCL da USP. E, em 1931, a Psicologia Educacional foi ministrada pela primeira vez como disciplina de Ensino Superior no Instituto Pedagógico, subordinado à Diretoria do Ensino de São Paulo, dirigido por Lourenço Filho, que, após a criação da USP em 1934, foi nomeado professor de Psicologia das FFCL10. 

			A Psicologia esteve, então, presente em muitas instituições estritamente educacionais, além de receber um significativo espaço no currículo dos cursos das Escolas Normais, bem como nos cursos de Pedagogia11. 

			Por fim, ainda segundo Antunes, em 1962, a profissão de psicólogo foi oficialmente reconhecida com base na lei 4119, que dispôs sobre os cursos de formação de Psicologia. Com a Reforma Universitária de 1968, durante a ditadura militar, o ensino superior foi expandido por meio da privatização e, assim, foram instituídos muitos cursos de Psicologia. Nesse contexto, a relação entre Psicologia e Educação passou a ser criticada por educadores e psicólogos em função da falta de rigor teórico que fundamentasse essa articulação, o que implicou uma superficial incorporação do conhecimento psicológico a diversos aspectos do campo da Pedagogia e à prática dos educadores. Além disso, a atuação do psicólogo estava fundamentalmente embasada em uma perspectiva clínica centrada no atendimento individual dos alunos, considerados portadores de “problemas de aprendizagem” (p. 164).

			Sendo assim, a partir de meados da década de 1970, psicólogos e educadores passaram a questionar a considerada “hipertrofia da Psicologia na Educação” e proferiram críticas referentes a: utilização de testes psicométricos de inteligência, o modelo médico presente na concepção que fundamenta a atuação dos psicólogos escolares e a culpabilização do aluno pelo fracasso escolar, ou seja, a responsabilização do indivíduo por questões social e historicamente produzidas, que constituem o processo educacional (p. 165).

			O reducionismo de questões que configuram o contexto educacional à dimensão psicológica passou a ser referido como psicologização ou psicologismo na Educação, tal como Libâneo descreve no texto intitulado “Psicologia Educacional: uma avaliação crítica” (2012)12. Segundo o autor, o psicologismo consiste no “enfoque estritamente psicológico [que] ignora o efeito das condições sociais e políticas sobre o comportamento, tornando subjetivos os problemas gerados pela estrutura social e econômica”; nesse sentido, os processos psicológicos (como emoções e sentimentos), são tidos como responsáveis pelo comportamento humano, sem se levar em conta a constituição social do sujeito (op.cit., pp. 156; 158).

			Libâneo enfatiza que os reducionismos na Educação “pecam por isolar um aspecto da totalidade do ato educativo e, em cima desse aspecto parcial, discutir o objeto da educação” (p. 155). Nesse contexto, refere-se tanto ao sociologismo, por meio do qual se privilegia o enfoque sociopolítico, reduzindo, por exemplo, todos os problemas da escola ou da educação à função social de reprodução das relações de produção na sociedade capitalista vigente, quanto ao psicologismo, em que se desconsideram questões produzidas nessa estrutura social, enquanto os fenômenos investigados nessa interface com a Educação são reduzidos à dimensão subjetiva (pp. 155; 156). 

			O reducionismo de fenômenos social e historicamente constituídos ao âmbito individual na Educação é discutido pelo autor ao longo desse texto, em que contextualiza a incidência do individualismo subjacente à inserção da Psicologia na formação inicial de professores. 

			Ao tratar desse tema, Libâneo afirma que a Psicologia “que se desenvolve na segunda metade do século XIX, refletindo circunstâncias históricas e sociais do período – basicamente a consolidação do capitalismo – vem acentuar a ideia de natureza humana individual e que se sobrepõe às circunstâncias sociais que a cercam” (p. 157). O autor esclarece que ao começar a vender sua força de trabalho, “o homem se define como livre, como indivíduo” e a burguesia, como classe em ascensão, preconiza a liberdade e a igualdade individuais; com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, instaura-se a autonomia individual, como uma nova versão do individualismo (p. 157). Libâneo acrescenta que com o desgaste decorrente do investimento de energia no trabalho, o homem passa a precisar garantir sua privacidade ou certo isolamento que possibilite a recomposição de suas energias; nesse sentido, ressalta que “o culto ao individualismo é, assim, uma necessidade da produção capitalista, é uma consequência das relações específicas de produção” (pp. 157; 158). 

			De acordo com o autor, enquanto as condições objetivas do trabalho nesse modo de produção e o isolamento individual como uma de suas implicações deixam de ser considerados, essa relação entre o trabalho e o isolamento do indivíduo é naturalizada, de modo a parecer (no nível da aparência, como consciência imediata) que tal isolamento é constitutivo da condição humana, como um comportamento natural do homem. Essa ideia passa a ser legitimada por concepções proferidas pela Psicologia, como expressões do reducionismo de questões socialmente constituídas ao âmbito individual, calcadas no pressuposto de que “cada indivíduo possui características que são universais e independem de influência do meio social, cabendo à Psicologia conhecer esses traços universais” (p. 158). Tais concepções psicológicas, por meio das quais se atribui a origem dos fenômenos investigados a fatores centrados no indivíduo, assumem “a sociedade de classes como modelo social ideal na qual a realização individual resulta de uma perfeita harmonia entre o indivíduo e a sociedade” (p. 158). À serviço da manutenção da ordem social, a Psicologia preconiza o ajustamento social dos indivíduos, com base nos valores e interesses da classe dominante; “os padrões de comportamento a serem ensinados ou modificados correspondem à perspectiva da classe dominante, que os torna universais e, portanto, compulsórios” (p. 158).

			 Libâneo enfatiza, então, que “tal concepção psicológica veio a ser a própria origem do movimento da Escola Nova no início do século XX, inaugurando o individualismo na Pedagogia” (p. 158 – grifo do autor); nesse sentido, acrescenta:

			A descoberta da criança como personalidade livre e autônoma, que na concepção liberal da sociedade capitalista corresponde à livre-iniciativa individual, marcou uma concepção pedagógica inteiramente voltada para a criança, reduzindo o papel do professor e dos programas escolares. Ao conceber a criança como possuindo os atributos universais do gênero humano, caberia à educação atualizar estes atributos naturais, desenvolver as potencialidades. Educar seria essencialmente cultivar o indivíduo, desdobrar sua natureza, propiciar o desenvolvimento harmonioso da individualidade em consonância com as expectativas da sociedade.

			As consequências para a pedagogia são marcantes. Ocorreu um desprezo da cultura enquanto patrimônio da humanidade, já que é a criança que irá descobrir o saber. A ênfase nas necessidades e interesses espontâneos da criança resultou na psicologização das situações escolares ao ponto de os próprios professores passarem a explicar o comportamento dos alunos por meio de termos como inibição, bloqueios, imaturidade, agressividade etc. A supervalorização da criança (‘A criança é o pai do adulto’, dizia Montessori), em muitos casos, trouxe como consequência o espontaneísmo, a permissividade, a tolerância, a crença na bondade natural do ser humano. O individualismo em pedagogia acentuou-se significativamente com o desenvolvimento da psicologia humanista (existencial) que divulgou a educação como processo de adequação pessoal diante das influências ambientais. A difusão da psicanálise, que introduz a noção do inconsciente na explicação do comportamento, também contribuiu para reforçar certas tendências da pedagogia nova.

			(Libâneo, 2012, pp. 158; 159)

			O autor refere-se, ainda, à influência de teorias cognitivistas, voltadas para o “desenvolvimento de capacidades humanas para o domínio dos conhecimentos”, que privilegiam o polo individual sem atentar para a constituição social e histórica dos fenômenos investigados (p. 159). E reitera o fato de que a Psicologia Educacional, como campo do conhecimento, caracterizou-se, historicamente, por centrar sua análise no indivíduo, atentando para “problemas de aprendizagem”, de desenvolvimento, ou de “ajustamento escolar” dos alunos e que com base em tradicionais teorizações, o ensino da Psicologia Educacional na formação de professores foi reduzido “em alguns casos, (...) à descrição de teorias sobre os estágios do desenvolvimento infantil ou às técnicas de diagnósticos e tratamento das dificuldades de aprendizagem e distúrbios emocionais” (pp. 154; 155). 

			Diante disso, Libâneo afirma que tais concepções psicológicas expressam o compromisso com o individualismo, centrando sua análise no indivíduo abstrato, empírico, isolado do contexto histórico, e que o ensino de Psicologia nos cursos de formação de professores poderia lhes propiciar o questionamento desse reducionismo ao âmbito individual13 e se voltar para “o conhecimento dos mecanismos geradores do insucesso escolar”, articulando “seus princípios e explicações com a prática cotidiana do professor, para que ele próprio os transforme em métodos e conteúdos” (p. 177). Sendo assim, enfatiza que considerar a problemática real da escola nesse processo implica atentar para fatores como “classes numerosas, condições desiguais nos pré-requisitos para a aprendizagem, motivação e interesses vinculados a perspectivas de classe social, problemas de comunicação e entendimento professor-alunos, indisciplina, inadequação de programas etc.” (p. 177). E, por fim, ressalta a relevância de se partir da compreensão do aluno como “um sujeito concreto, síntese de múltiplas determinações, que se dão num contexto histórico” e da escola como uma mediação na relação dialética entre indivíduo e sociedade – em um “processo de cultivo individual (promover mudanças no indivíduo) e de integração social (intervir num projeto de mudança social)”, tendo como finalidade a transformação social (p. 160).

			O psicologismo na Educação também é abordado por Alvite (1987), Larocca (1999), Batista e Azzi (2000), Sadalla e Carvalho (2002).

			No livro intitulado Didática e Psicologia: crítica ao psicologismo na Educação14, Alvite (1987) analisa tradicionais abordagens psicológicas que embasam discussões voltadas para questões educacionais, dedicando-se mais detidamente à influência do behaviorismo na Educação, compreendendo-as como expressões do psicologismo, referido como uma visão individualista e fortemente arraigada na Psicologia, que se constitui historicamente como uma ciência calcada na adaptação ou ajustamento dos indivíduos e como instrumento de legitimação da manutenção da ordem social vigente (pp. 40; 41).  A autora questiona os enfoques psicológicos por meio dos quais a origem de problemas educacionais é reduzida a aspectos centrados no indivíduo e ilustra algumas de suas implicações para a Educação, referindo-se, por exemplo, à “didática behaviorista”, comprometida com uma relação pedagógica tecnocrática e autoritária, traduzida em uma forma de adestramento do aluno, que deve adquirir comportamentos previstos e planejados pelo professor (p. 126). 

			Alvite conclui seu trabalho afirmando que “o educador reduz as possibilidades de sua ação quando se atém a um enfoque psicológico, individualista, perdendo de vista a totalidade do processo educativo e sua relação com a sociedade”, ressaltando a importância de que este profissional “tenha uma ideia clara a respeito das causas dos problemas [educacionais] contemporâneos, percebendo-os historicamente e que situe a escola e a si mesmo, não como reprodutores da ideologia dominante, mas na linha de libertação dos oprimidos” (p. 126)15.

			Ao fazer alusão à psicologização na Educação, Larocca (1999)16 reitera a ideia de que “a herança individualista legada das concepções liberais burguesas explica historicamente a psicologização ocorrida na Pedagogia, ou seja, o reducionismo ao psicológico dos problemas enfrentados no âmbito da Educação e da escola” (p. 15) e enfatiza a necessidade de se assumir uma perspectiva crítica no campo do conhecimento voltado para a interface entre Psicologia e Educação (e embasado na compreensão do homem concreto), por meio da qual esse conhecimento seja histórica e epistemologicamente contextualizado. 

			A autora acrescenta que a psicologização também se refere à tentativa de se adequar, nos cursos de Pedagogia, os objetivos, conteúdos e métodos de ensino a pressupostos psicológicos, com base na concepção de que caberia fundamentalmente à Psicologia o poder de decisão sobre os rumos que a ação pedagógica deveria tomar (pp. 15-6). Larocca afirma que as “supostas pretensões da Psicologia para normatizar a ação pedagógica” vêm sendo intensamente criticadas na Pedagogia, porém, enfatiza a relevância de se desmistificar a ideia de que “tudo em Psicologia da Educação assuma sempre e, necessariamente, a direção de psicologismo na Educação” (pp. 10-1). E então, inicia uma reflexão sobre a disciplina Psicologia da Educação na formação de professores, embasada no questionamento da psicologização, conforme mencionaremos no próximo item.

			Batista e Azzi (2000) reiteram a ideia de que a psicologização expressa essa tendência de explicações de questões e problemas relativos à escolarização, calcadas em uma “ótica individualista e centralizada em fatores relativos a características pessoais/familiares de alunos e professores, omitindo-se a rede de determinantes sociais e escolares presentes no cotidiano educacional” (p. 151). E identificam como riscos desse movimento psicologizante: a “redução do processo educativo às chamadas variáveis psicológicas”, de modo a propiciar a legitimação de rótulos que em nada favorecem as práticas educativas; a desconsideração do contexto social e histórico do processo educacional e de elementos políticos envolvidos nesse processo (como as políticas públicas educacionais vigentes); e uma compreensão restrita sobre os fenômenos estudados nesse campo do conhecimento, sem articulação com demais áreas da Psicologia ou com outras ciências (p. 151). 

			Ao analisar as proposições apresentadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1997) e a concepção de formação de professores subjacente à atual política educacional brasileira, buscando situar “o lugar da Psicologia nessa problemática”, Sadalla e Carvalho (2002) fazem alusão ao “viés psicologizante desse documento” (pp. 162; 173). Nesse sentido, referem-se à primazia de explicações de cunho psicológico para fenômenos relativos à escolarização, esclarecendo que as teorias psicológicas sobre o ensino e a aprendizagem constituem a matriz que fundamenta tais parâmetros curriculares, cujas bases teóricas centram-se em teorizações proferidas pela Psicologia ou Psicopedagogia, enquanto deixam de ser consideradas contribuições de conhecimentos produzidos em outras áreas como, por exemplo, na Sociologia da Educação, Sociologia do Currículo ou Filosofia da Educação. As autoras ilustram essa ideia afirmando que uma das “orientações didáticas” dos PCN consiste na “atenção à diversidade”, por meio da qual são preconizadas orientações que “se restringem às diferenças individuais e psicológicas e desconsideram as diferenças de práticas culturais, de gênero, classe, etnia, entre outras” (2002, p. 173). 

			Sadalha e Carvalho referem-se às proposições dos PCNs como expressão de uma “concepção psicologizante dos processos educacionais e de uma perspectiva técnica em que a Psicologia se coloca como especialista que define conhecimentos apresentados em manuais (os PCNs seriam um desses manuais)” (p. 179). Acrescentam que a psicologização dos problemas educacionais propiciou uma mudança na concepção do papel do professor no processo educativo, já que, com a atribuição do fracasso escolar a fatores centrados no indivíduo, enquanto a Psicologia se assume como uma especialidade que ofereceria suporte para a identificação e resolução desses problemas, ao professor caberia exercer a função de reprodutor ou eficiente transmissor do conhecimento proferido pelos especialistas, sendo “visto como um profissional passivo que reproduz acriticamente as práticas sociais na prática profissional e aceita a realidade assim como ela se apresenta como se fosse a única possível” (p. 178). 

			Enfim, diante dessas considerações sobre o modo como a Psicologia se insere historicamente na formação inicial de professores, atentando para a crítica ao psicologismo na Educação, passaremos a nos dedicar a especificidades desta inserção na disciplina Psicologia da Educação, ministrada nos cursos de Pedagogia ou demais Licenciaturas, indicando questões proferidas por autores em pesquisas recentes sobre essa disciplina e suas contribuições para tal formação.

			1.3   A disciplina Psicologia da Educação e suas contribuições para a formação de professores

				Em pesquisas realizadas nos últimos anos, autores como Gatti (2010), Levandovski (2008), Paini (2006), Guerra (2003), Pereira, Almeida e Azzi (2002), Almeida (2000) e Laroca (2000; 2002) apresentam relevantes considerações acerca da disciplina Psicologia da Educação, bem como sobre suas contribuições para a formação inicial de professores.

				No texto intitulado “Psicologia da Educação: conceitos, sentidos e contribuições”, Gatti (2010) afirma, com base em um estudo recente realizado pela autora sobre contribuições da disciplina Psicologia da Educação para a formação de professores, que tal disciplina ministrada nas Licenciaturas (inclusive na Pedagogia) – frequentemente nomeada como Psicologia da Educação, mas também designada como Fundamentos de Psicologia da Educação ou Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem, dentre outras nomenclaturas –, apresenta em suas ementas uma abordagem eclética, de modo a refletir, com base nas principais bibliografias indicadas, uma perspectiva da Psicologia fundamentalmente estrutural e funcionalista, enquanto pouco comparecem concepções “mais processuais-sócio-históricas” (op.cit., p. 6). A autora acrescenta que, de modo geral, as escolhas do conteúdo ministrado e da bibliografia utilizada revelam uma tendência a se abranger várias facetas dessa interface entre Psicologia e Educação, resultando em uma “espécie de colcha de retalhos, um tanto rala, em que não se percebe quais as formas de articulação entre as facetas apresentadas” (p. 6). 

			Gatti ressalta que essa disciplina (assim como a Psicologia de modo geral e esse campo do conhecimento nessa interface) abriga uma diversidade de abordagens teóricas, com distintos pressupostos e que é difícil dimensionar o real impacto do conhecimento ministrado em tal disciplina na formação e atuação de professores, de modo a consistir em um de seus desafios “fazer chegar aos futuros professores – portanto, às salas de aula, às relações pedagógicas – o conhecimento construído nessas circunstâncias teóricas e metodológicas tão tensionadas” (p. 6). Considera que essa questão está associada ao fato de que nesse campo do conhecimento se encontram, historicamente, disputas e conflitos acerca da compreensão dos alcances e limites de suas contribuições como um dos fundamentos para as práticas educacionais. Segundo a autora, esse campo é atravessado por duas vertentes: uma em que se prioriza o direcionamento do olhar da Psicologia para os fenômenos educacionais e que ao analisar os problemas educacionais retorna à Psicologia e outra em que se parte da Educação, buscando-se na Psicologia uma base para a compreensão dos fenômenos, de modo a integrá-la à ótica educacional17. Ao questionar tal dicotomia, Gatti propõe que esse campo do conhecimento voltado para a interface entre Psicologia e Educação se constitua em sua especificidade, com base em um “olhar complexo”, cujas origens podem estar tanto na Psicologia quanto na Educação, buscando-se, nessa integração, a consolidação de uma nova síntese, sem que uma ciência se sobreponha e anule a peculiaridade da outra (p. 6).   

			Sendo assim, a autora situa a ruptura dessa dicotomia como um desafio nesse campo do conhecimento e afirma que, de modo geral, os estudos da Psicologia nesse campo buscam oferecer suporte à Educação ou ao ensino, mais especificamente, com base em contribuições da Psicologia Cognitiva e da “Psicologia da Criança ou do Adolescente” (embasada em concepções da Psicologia do Desenvolvimento), ou de diferentes teorias voltadas para a compreensão “das relações no âmbito dos instituídos educacionais”, incluindo a associação a conceitos da Psicologia Social, ou ainda, de teorizações centradas em modificações psicológicas (tais como afetivas ou cognitivas, por exemplo) que seriam propiciadas pelas ações pedagógicas (p. 7). E, diante disso, sintetiza as seguintes considerações, que podem ser compreendidas como pilares das contribuições da disciplina Psicologia da Educação para a formação de professores, na concepção da autora:

			A Psicologia da Educação poderia buscar suas bases no fato de que todos, e as novas gerações também, participamos de matrizes sociais, que compreendem a cultura e a ciência e, nelas e com elas, adquirimos maneiras de entender e participar, construímos representações e referências, formas cognitivas e destrezas específicas. As subjetividades – que têm o seu lastro no social – organizam-se nas redes destas representações e referentes, com a construção de perspectivas que criam suposições, pressupostos, projetos, portanto, desejos, motivações, expectativas. O olhar é, pois, sobre a transformação e a transmutação que se processa nas pessoas, crianças, jovens, adultos, idosos, pelas interações de caráter educativo – intencionais –, como também pelos processos autoeducativos. A ótica a privilegiar é multidimensional, transformadora, uma ótica de alternativas, de flutuações, ou seja, ao lado dos processos construtivos e auto-organizativos, deve-se considerar a mudança e a incerteza presentes nesses processos. Para a compreensão desses fenômenos respostas genéricas, ou as fragmentárias e específicas, vêm se mostrando pouco consequentes e, por esta razão, tem-se buscado na Psicologia da Educação novas formas de olhar os fenômenos educativos. Formas que permitam integrar, sob certas condições, o social e o pessoal, sem dissolver um no outro.

			(Gatti, 2012, p. 7)

			Em outro texto, intitulado “A estrutura e dinâmica das Licenciaturas: problemas antigos, alternativas e o papel da Psicologia da Educação”, ao indagar qual seria o papel dessa disciplina na formação de professores, Gatti (1995) afirma que, com base nos estudos realizados sobre esse tema, tal resposta não seria otimista, pois (conforme mencionamos no item anterior), historicamente a Psicologia tem legitimado a manutenção da ordem social e servido como instrumento de seleção e adaptação dos indivíduos. A autora reitera o fato de que as tradicionais concepções psicológicas vêm sendo criticadas nas últimas décadas e que estudos no campo dessa interface entre Psicologia e Educação têm propiciado novas formas de compreensão de fenômenos ligados ao desenvolvimento, à cognição, ao ensino etc., associadas, inclusive, a conhecimentos produzidos em outras áreas, como Antropologia, Sociologia e Linguística, porém enfatiza que “o impacto dessas novas contribuições ainda não se faz sentir” em tal disciplina (p. 16). 

			Nesse sentido, Gatti acrescenta que a disseminação e a socialização desses conhecimentos encontram diversas barreiras e que a Psicologia ensinada na formação de professores é “uma Psicologia abstrata, modeladora, sem pontos de contato com a realidade escolar. Falta-nos construir as pontes entre os modelos explicativos e o concreto vivido” (p. 16). Segundo a autora, essas pontes, bem como a reflexão sobre o processo de ensino, seriam partes integrantes da Psicologia da Educação, no entanto, não têm sido efetivamente contempladas em tal disciplina. A exposição de teorias sobre o desenvolvimento da aprendizagem, por exemplo, não implica necessariamente uma articulação com a prática docente; essa questão é ilustrada pela autora ao se referir a argumentações de professores que, após assistir a cursos sobre tais teorizações, consideram que compreenderam tais teorias, mas permaneceram sem saber o que fazer na sala de aula. Diante disso, a autora enfatiza que essa disciplina poderia propiciar uma relevante contribuição aos professores, constituindo-se como um fundamento entre teoria e prática e abrangendo a produção do conhecimento em outras áreas, de modo a integrar o que seria essencial na produção das ciências, das humanidades, com “os reclamos do ato de ensinar educando” (p. 17), sem perder sua especificidade e difundindo os avanços teóricos produzidos nesse campo do conhecimento.

			Essa dissociação entre a teoria e a prática, bem como o distanciamento entre o conteúdo ministrado na disciplina Psicologia da Educação e a realidade escolar, também são enfatizados por Gatti e Nunes (2009), diante da análise dos currículos de cursos de Licenciatura em Pedagogia, com base na pesquisa mencionada no item anterior.  De acordo com as autoras, a leitura das ementas das disciplinas relativas aos Fundamentos da Educação, dentre as quais se encontra a Psicologia da Educação, evidencia o fato de que a escola, como uma instituição social e de ensino, consiste em um elemento praticamente ausente nessas ementas, “o que leva a pensar numa formação de caráter mais abstrato e pouco integrado ao contexto concreto onde o profissional-professor vai atuar” (p. 42). Observa-se, nessa pesquisa, que a relação entre teoria e prática encontra-se comprometida desde a base da formação dos professores, revelando-se um “desequilíbrio na relação teoria-prática, em favor dos tratamentos mais teóricos, de fundamentos e contextualização” (p. 42); nesse contexto, as autoras acrescentam que “nas disciplinas de formação profissional, predominam referenciais teóricos, seja de natureza sociológica, psicológica ou outros, com associação em poucos casos às práticas educacionais” (p. 54).

			A dicotomia entre teoria e prática e o distanciamento entre o conteúdo ministrado na formação acadêmica e a prática docente são identificados, por Guerra (2003), como alguns dos principais problemas atuais da formação de professores nos cursos de Licenciatura (com base no levantamento realizado pela autora sobre esse tema), além da desvalorização desses cursos, da superficialidade da formação e da histórica desarticulação entre as disciplinas de formação pedagógica e as de conteúdo específico da área de formação em cada Licenciatura. Tais considerações são apresentadas pela autora em sua tese de doutorado, voltada para o ensino de Psicologia na formação inicial de professores e, mais especificamente, para a investigação dos conhecimentos sobre desenvolvimento e aprendizagem, ministrados na disciplina Psicologia da Educação em cursos de Licenciatura oferecidos em uma instituição pública de educação superior.     

			Guerra (2003) enfatiza que tradicionalmente a disciplina Psicologia da Educação centra-se na veiculação de conhecimentos sobre processos de desenvolvimento e aprendizagem, com base em diferentes abordagens teóricas e que, por vezes, tais conhecimentos são segregados em duas disciplinas, nomeadas, respectivamente, como Psicologia do Desenvolvimento e Psicologia da Aprendizagem. Ao realizar um levantamento de pesquisas publicadas nas décadas de 1980 e 1990 sobre a função da disciplina Psicologia da Educação na formação de professores18, a autora revela que, de modo geral, o distanciamento entre o conteúdo ministrado e a realidade escolar, bem como a dicotomia entre teoria e prática, apresentados como alguns dos principais problemas na formação docente, são indicados pelos pesquisadores como aspectos mais criticados em relação a tal disciplina. Nestas publicações, há referências ao ensino fragmentado e sem continuidade, inconsistência teórica, falta de subsídios para a compreensão do cotidiano escolar e para a intervenção do professor no dia a dia, insatisfação dos estudantes ao considerar que a disciplina não corresponde às suas expectativas e falta de propriedade, por parte de alguns docentes, das concepções ministradas ou grande ênfase em uma determinada abordagem em função da escolha pessoal do docente. Diante deste quadro, a autora faz alusão a pesquisas19 nas quais se destaca a relevância de se superar tais problemas e em que se ressalta a necessidade de reflexão sobre os conteúdos ministrados, aproximação com as demais áreas do conhecimento, efetivação da articulação entre teoria e prática e entre tais conteúdos e a realidade escolar, direcionamento de um olhar crítico para as abordagens psicológicas e compreensão da complexidade envolvida na realidade educacional. 

			Além disso, Guerra acrescenta que a análise de entrevistas com estudantes dessa disciplina propicia a constatação de que estes consideram como finalidade da Psicologia da Educação a transmissão de conhecimentos sobre processos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos, que possibilitem a instrumentalização da prática docente. E conclui afirmando que essa disciplina poderia contribuir para a compreensão e reflexão sobre conhecimentos psicológicos que possam orientar as práticas educativas, de modo a desempenhar um relevante papel na “constituição de conhecimentos e competências, que viriam contribuir com a melhoria na formação de professores nos cursos de Licenciatura e, consequentemente, com a qualidade do ensino básico” (2003, p. 65).

			Ao investigar o papel da disciplina Psicologia da Educação na formação de professores, com base na concepção dos estudantes de cursos de Pedagogia em universidades estaduais do Paraná, Paini (2006) também realiza um levantamento de pesquisas sobre esse tema e, além dos problemas relativos a tal disciplina, mencionados por Guerra – como dissociação entre teoria e prática, com primazia da teoria, fragmentação do conteúdo ministrado, superficialidade na fundamentação da prática pedagógica e desarticulação entre o conteúdo e a realidade escolar –, identifica a falta de consenso sobre o conteúdo a ser ministrado, a adoção de “teorias importadas” não condizentes com a realidade brasileira, contradição entre a prática escolar e o referencial teórico que a embasa, falta de interação entre os docentes que ministram tal disciplina e de discussão sobre a grade curricular e sua ementa, ausência de reflexão sobre as bases epistemológicas das diferentes abordagens trabalhadas, com adoção de determinada perspectiva, por parte de docentes, como “verdade absoluta ou dogma” e inviabilização de uma práxis transformadora nos cursos de Licenciatura, em decorrência da estrutura das universidades (p. 83). Diante disso, a autora também reitera a necessidade de se abordar criticamente as diferentes abordagens teóricas nessa disciplina e de se conceber o aluno como ser social e historicamente constituído (p. 84).

			Paini identifica em sua pesquisa que as principais abordagens estudadas nas disciplinas de Psicologia da Educação oferecidas nas instituições por ela investigadas são a psicogenética (tendo Piaget como autor de referência) e a histórico-cultural (Vigotski, Luria e Leontiev). Em relação à estrutura geral das disciplinas analisadas, a autora esclarece que inicialmente se apresenta um panorama histórico sobre a relação entre Psicologia e Educação, seguido da exposição de conceitos centrais proferidos em distintas perspectivas, tais como “humanista, comportamentalista, psicanalítica, psicogenética, histórico-cultural, entre outras”, tendo-se como foco o processo de desenvolvimento e aprendizagem (p. 217). 

			Com base na análise do material obtido por meio de aplicação de questionários e realização de grupos focais com estudantes de Pedagogia, Paini afirma que a Psicologia da Educação é vista por estes como uma das disciplinas que oferece suporte para a formação docente e para a própria vida, destacando como principal contribuição a compreensão de processos de aprendizagem e desenvolvimento; os estudantes consideram que essa disciplina não propicia efetivamente uma análise da dimensão social e histórica do sujeito e que permanece apresentando como um desafio a ser superado a necessidade de articulação entre teoria e prática e entre o conteúdo ministrado e a realidade escolar. Diante disso, a autora enfatiza a importância de que nessa disciplina, com o suporte de conhecimentos produzidos em outras ciências, sejam consideradas as relações entre sociedade, educação e homem, concebido como um sujeito das relações sociais, e que se forneçam subsídios para a compreensão dos processos de ensino e aprendizagem, de modo a “auxiliar os professores em sua busca por uma teoria pedagógica que responda às necessidades de transformação da prática educativa e que vise à transformação de sujeitos históricos que cumpram seu compromisso social” (p. 222).  

			Esse fato, referido acima, de que tradicionalmente os processos de desenvolvimento e aprendizagem consistem no foco central da disciplina Psicologia da Educação, é reiterado por Levandovski (2008). Ao investigar as contribuições de tal disciplina – ministrada no curso de Pedagogia em uma universidade pública do Paraná – para a prática docente de seus egressos, a autora busca na LDB de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 9.394/96) e nas DCNs de 2001 (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, editadas pelo Conselho Nacional da Educação, em 2001), revistas em 200620, “subsídios para compreender o papel da disciplina Psicologia da Educação” (2008, p. 37).  De acordo com a autora, nestes documentos, as referências à interface entre Psicologia e Educação “restringem-se à aquisição de conhecimentos sobre o desenvolvimento humano” (op. cit., p. 37). Essa ideia pode ser ilustrada por trechos de tais resoluções, tais como o artigo 29 da LDB de 1996, que institui que “a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (Brasil, 1996), ou um fragmento das Diretrizes promulgadas em 2001, em que constam as seguintes proposições:

			A formação de professores deve assegurar o conhecimento dos aspectos físicos, cognitivos, afetivos e emocionais do desenvolvimento individual tanto de uma perspectiva científica quanto relativa às representações culturais e às práticas sociais de diferentes grupos e classes sociais. Igualmente relevante é a compreensão das formas diversas pelas quais as diferentes culturas atribuem papéis sociais e características psíquicas a faixas etárias diversas. A formação de professores deve assegurar a aquisição de conhecimentos sobre o desenvolvimento humano e a forma como diferentes culturas caracterizam as diferentes faixas etárias e as representações sociais e culturais dos diferentes períodos: infância, adolescência, juventude e vida adulta. (...) Para que possa compreender quem são seus alunos e identificar as necessidades de atenção, sejam relativas aos afetos e emoções, aos cuidados corporais, de nutrição e saúde, sejam relativas às aprendizagens escolares e de socialização, o professor precisa conhecer aspectos psicológicos que lhe permitam atuar nos processos de aprendizagem e socialização; ter conhecimento do desenvolvimento físico e dos processos de crescimento, assim como dos processos de aprendizagem dos diferentes conteúdos escolares em diferentes momentos do desenvolvimento cognitivo, das experiências institucionais e do universo cultural e social em que seus alunos se inserem. São esses conhecimentos que o ajudarão a lidar com a diversidade dos alunos e trabalhar na perspectiva da escola inclusiva. 

			 (Brasil, 2001, p. 44)                                                                                       

			Em relação às Diretrizes revistas e deferidas em 2006, Levandovski enfatiza que se evidencia uma preocupação com os cuidados psicológicos voltados para a educação infantil, bem como a alusão à relevância de que o egresso do curso de Pedagogia (e demais Licenciaturas) reconheça e respeite as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, afetivas e emocionais dos alunos, de modo a encontrar nos conhecimentos adquiridos por meio da Psicologia os subsídios para a efetivação de tal conduta. A autora também destaca a proposição de que cabe a tais egressos a identificação de problemas socioculturais e educacionais com base em uma postura investigativa e propositiva face às realidades complexas, e que, ao planejar situações de ensino, deve ser considerado o processo de desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos em suas múltiplas dimensões (física, cognitiva, afetiva, cultural, artística etc.), em busca de superação de problemas e dificuldades que envolvem a educação básica (Levandovski, 2008, p. 38).

			Ao analisar os planos de ensino de disciplinas de Psicologia da Educação, a autora constata que se prioriza o estudo teórico do processo de ensino e aprendizagem, e que ao se apresentar um panorama das abordagens psicológicas, os principais autores de referência citados são Skinner, Freud, Piaget e Vigotski, além de se fazer alusão a Ausubel, Wallon, Luria, Leontiev e Lacan, dentre outros. Afirma que há uma coerência entre o discurso dos participantes da pesquisa (profissionais da área, docentes da disciplina e egressos da Pedagogia) e as considerações obtidas por meio da revisão bibliográfica, bem como da leitura dos documentos oficiais e dos planos de ensino, no sentido de se valorizar a importância da exploração de diferentes abordagens que se dedicam ao estudo do desenvolvimento e da aprendizagem ou que contribuem para sua compreensão. E, então, conclui considerando que o papel dessa disciplina consiste em “fornecer subsídios à prática pedagógica do professor pedagogo que favoreçam a compreensão do processo de desenvolvimento e aprendizagem do aluno, para que tenha possibilidades de aperfeiçoar e contribuir para a qualidade do processo escolar” (p. 202).

			Ao se referir à função dessa disciplina na formação de professores, atentando para as possibilidades e dificuldades do trabalho realizado pelos professores licenciados com alunos adolescentes, Almeida (2000) considera que a Psicologia da Educação apresenta possibilidades e limitações em suas contribuições para a formação docente, destacando como possibilidade seu papel como fonte de conhecimento sobre processos de desenvolvimento e aprendizagem e como limitação o fato de que a compreensão da realidade escolar envolve a análise da complexidade e das contradições envolvidas no processo de escolarização e nas relações escolares, portanto, a Psicologia não pode explicar essa realidade, se estiver isolada em si mesma (ou seja, sem articulação com o conhecimento proferido em outras ciências).  Segundo a autora, a Psicologia da Educação pode favorecer com que o “futuro professor ultrapasse o nível do senso comum, à medida que os conhecimentos teóricos vão favorecendo a compreensão do fenômeno da educação, em diferentes dimensões, como a psicológica, a social, a antropológica, a biológica, a política etc.”, de modo a propiciar a problematização da realidade escolar, com base em teorizações que possibilitem a discussão e análise sobre essa realidade, visando à “transformação das práticas sociais” (2000, pp. 106-107)21.

			Nessa mesma perspectiva, Pereira, Almeida e Azzi22 (2002) enfatizam que a disciplina Psicologia da Educação deve buscar proporcionar aos professores a compreensão do que ocorre no cotidiano das escolas, com reflexão sobre as situações vivenciadas na prática pedagógica, a fim de que sejam estabelecidas propostas de intervenção no contexto escolar, bem como a investigação e o entendimento da realidade escolar e dos fenômenos educacionais, com base na articulação entre teoria e prática, visando, portanto, a formação de um “profissional reflexivo e investigador da sua prática” (p. 205). Sendo assim, afirmam que o conteúdo ministrado nessa disciplina não deveria corresponder a um conjunto de conhecimentos teóricos a serem aplicados à prática pedagógica, mas a referenciais que, associados a outras ciências, podem subsidiar essa prática, a fim de contribuir para a compreensão e atuação do professor na complexa dinâmica escolar. 

			Diante do questionamento da psicologização na Educação, Larocca (1999; 2000; 2002) apresenta relevantes considerações sobre a disciplina Psicologia da Educação e suas contribuições para a formação de professores. Em seu livro, intitulado Psicologia na formação docente23, a autora também enfatiza os aspectos apresentados acima por Pereira, Almeida e Azzi e ressalta que, ao serem apresentadas as diversas abordagens e teorias psicológicas nessa disciplina, devem ser elucidadas as condições históricas em que tais conhecimentos foram produzidos, assim como “a que ou a quem” servem e como podem ser utilizados para interpretação e intervenção na prática pedagógica, situando-os nos paradigmas que os orientam (1999, p. 20). Desse modo, considera que essa disciplina não deve reproduzir os estereótipos e “modismos que, na maior parte das vezes, acabam por distorcer os pressupostos teóricos originais e apresentam-se como soluções redentoras para os problemas na Educação”, que consistem em propostas superficiais, descoladas de uma necessária reflexão sobre os fenômenos em questão (op. cit,. p. 22; 23). 

			Larocca enfatiza, então, a necessidade de que essa disciplina seja capaz de superar a superficialidade da formação oferecida aos professores, de modo a lhes propiciar a compreensão e análise da realidade escolar com base em instrumentais teóricos que forneçam suportes para uma atuação profissional condizente com o compromisso de luta pela emancipação dos homens na sociedade. A autora defende uma proposta que identifica como plural, crítica, histórica e social para a disciplina Psicologia da Educação, referindo-se a uma “Psicologia para uma Educação Política”, voltada para a educação do homem compreendido como um sujeito de sua história e não “do homem ‘objeto’ das relações de dominação que se inscrevem na sociedade cindida em classes antagônicas” (p. 180)24. 

			No texto “Problematizando os contínuos desafios da Psicologia na formação docente”, Larocca (2002) compreende essa disciplina como uma “unidade dialética entre ação e reflexão (...), que ultrapassa a noção de fundamento teórico na formação de professores, pois se ampliam suas possibilidades de melhor intervir na Educação, já que se traduzirá, sobretudo, como atividade concreta e inteligente do professor”, no sentido de propiciar a interlocução entre teorias e práticas, de modo reflexivo, sem se restringir à mera execução de propostas elaboradas por especialistas fora de seu contexto, ou de conhecimentos “prontos” a serem “dados” pelo docente (p. 34). Sendo assim, a autora refere-se à possibilidade de tal disciplina efetivar-se como expressão de um movimento dialético e como “unidade orgânica e comprometida, concreta e reflexiva que se personificará nas grandes e pequenas decisões que o professor toma para favorecer e direcionar a aprendizagem e o desenvolvimento dos seus alunos” (p. 34).

			Por fim, em outro texto, intitulado “O ensino de Psicologia da Educação sob o olhar de licenciados e licenciandos”, Larocca (2000) enfatiza que o papel da Psicologia (vista como necessária, mas não suficiente para a compreensão dos fenômenos educacionais) na formação de professores consiste em lhes oferecer recursos para análise e intervenção nesses fenômenos, sem que isso implique sua redução à dimensão psicológica. Ou seja, esclarece que os conhecimentos psicológicos podem fornecer uma base reflexiva para interpretação e compreensão de questões nessa interface entre Psicologia e Educação, bem como para a prática docente, mas não na direção de propor “modelos fechados”, que restrinjam o campo das ações humanas a meras transposições do que se profere por meio das teorizações psicológicas (pp. 121-122). 

			Diante disso, ao analisar o material obtido por meio de uma pesquisa sobre as contribuições da Psicologia da Educação para a formação de professores, em cinco Licenciaturas de uma instituição de educação superior, com base na aplicação de questionários e na realização de entrevistas com egressos desses cursos (professores que atuam nas redes de ensino público e particular), estudantes em pleno curso, docentes e coordenadores, Larocca passa a se dedicar à exposição de quatro problemáticas centrais do ensino de Psicologia da Educação na formação de professores, apresentadas pelos participantes da pesquisa, coerentes com as questões identificadas nas produções recentes sobre esse tema. 

			A autora refere-se, então, às seguintes problemáticas: a) desarticulação entre teoria e prática, bem como entre formação e realidade escolar: essa falta de articulação é considerada pelos participantes como o problema mais relevante dessa disciplina, vista como teórica, superficial, distante, desarticulada e abstrata. Ao tratar dessa questão, os participantes revelam a necessidade de serem abordados temas relativos ao cotidiano escolar ou à realidade educacional e, dentre esses temas, os dois mais mencionados são “o fracasso escolar e a competência da escola” e “relação professor-aluno-aprendizagem” (2000, p. 126); evidenciam, ainda, uma preocupação em focalizar de modo mais consistente as características dos alunos a que a formação se destina (atentando, por exemplo, para estudos sobre a adolescência na formação de professores que irão atuar no Ciclo II do Ensino Fundamental e no Ensino Médio) e em intensificar os vínculos com a escola, por meio de estágios e realização de pesquisas de campo ou visitas às instituições escolares. Nesse sentido, a autora afirma que o desafio a ser enfrentado nessa disciplina consiste um “torná-la mais viva e dialética, mostrando um esforço dirigido para repensar a escola e a educação, subsidiando, ao mesmo tempo, o trabalho e as reflexões dos professores e futuros professores com o instrumental analítico de que dispõe” (p. 131); b) insuficiência da carga horária destinada e essa disciplina nos cursos de Licenciatura; c) o trabalho dos docentes (formadores) na organização e condução dos estudos e em relação às atitudes profissionais, com alusão a um ensino “generalista, superficial, mecanizado e, portanto, destituído de reflexividade”, além de se mencionar “o enfado metodológico, a pouca diversificação de recursos audiovisuais [e] o conservadorismo” (p. 133); d) a ausência de preocupação em vincular a Psicologia da Educação com a área de conhecimento específica do curso de Licenciatura.

			Larocca acrescenta que na perspectiva da razão técnica (questionada pela autora), cabe aos fundamentos da Educação, dentre os quais se encontra a Psicologia da Educação, pensar ou teorizar sobre os fenômenos educacionais, enquanto a prática lhe seria expurgada; e sob influência desse modelo da racionalidade técnica, impera-se o distanciamento entre o conhecimento discutido na disciplina e a realidade escolar, “como se a Psicologia, na Educação, só pudesse flutuar sobre a realidade, quando deveria ousar mergulhando em suas profundezas para desvendá-la” (p. 140). Nesse sentido, a autora afirma: “disse acertadamente um dos participantes da pesquisa realizada que é dentro do cotidiano que os problemas são encontrados, sendo preciso que a Psicologia na Educação trabalhe com os temas que advêm dessa realidade” (p. 140).

			As considerações referidas ao longo desse item elucidam o fato de que a disciplina Psicologia da Educação é tradicionalmente centrada na exposição de conhecimentos relativos a processos de desenvolvimento e aprendizagem, identificados como alicerce das contribuições da Psicologia para a formação de professores, ao fornecerem bases teóricas com o intuito de instrumentalização da ação pedagógica, apresentando, contudo, como um dos principais desafios a superação da falta de articulação entre teoria e prática e entre o conteúdo ministrado e a realidade escolar. 

			1.4   Explicitação do objetivo desta pesquisa

			Enquanto na Educação são proferidas críticas ao psicologismo subjacente ao modo como a Psicologia se insere historicamente nos cursos voltados para a formação de professores, no campo da Psicologia Escolar o questionamento do reducionismo de fenômenos relativos ao processo de escolarização ao âmbito individual é intensificado ao longo do movimento crítico nesse campo, que se evidencia no Brasil, fundamentalmente, a partir do final dos anos 1970 e no início da década de 1980. 

			Com a publicação de Introdução à Psicologia Escolar25 e Psicologia e ideologia: uma introdução crítica à Psicologia Escolar (Patto, 1984), Maria Helena Patto contribui para a consolidação dessa perspectiva crítica em Psicologia Escolar, ao analisar a história da articulação entre Psicologia e Educação neste país, denunciando o caráter ideológico presente em concepções teóricas produzidas no campo da Psicologia voltada para questões educacionais e enfatizando a necessidade de investigação das raízes dos fenômenos estudados nessa interface, em oposição à sua naturalização.

			 Embasando-se nos fundamentos do pensamento marxista, Patto questiona o reducionismo de fenômenos sociais e historicamente constituídos (tal como o fracasso escolar) ao âmbito individual e ressalta a relevância de se compreender a complexidade de fatores implicados no processo educacional, de modo a atentar para elementos sociais, políticos, institucionais e relacionais envolvidos nesse contexto, situando-o na atual conjuntura social capitalista e evidenciando a legitimação científica de preconceitos e estereótipos que embasam tradicionais teorizações psicológicas.

			A partir das considerações enunciadas por Patto na década de 1980, outros psicólogos passam a expressar a tendência do movimento crítico nesse campo do conhecimento, intensificando os estudos ancorados em tal perspectiva e propiciando sua divulgação no meio acadêmico26. Em produções recentes – tais como as de Tanamachi, Proença e Rocha (orgs.) (2000); Freller (2001); Meira e Antunes (orgs.) (2003a; 2003b); Viégas e Angelucci (orgs.) (2006); B. Souza (org.) (2007); M. Souza, (org.) (2010); CRP e GIQE27 (orgs.) (2010) e Leal, Facci e M. Souza (orgs.) (2014) –, são apresentadas relevantes contribuições para a discussão e análise de questões referentes a: queixa escolar; formação e atuação do psicólogo escolar; medicalização da Educação; avaliação psicológica; pesquisa qualitativa; adolescência e escolarização e políticas públicas em Educação. Segundo Tanamachi (2000, p. 83), a tendência deste movimento crítico na Psicologia Escolar apresenta o intuito de descrever, explicitar e propor “explicações concretas que permitam traduzir o resultado dos estudos desenvolvidos na década de oitenta, por meio de ações teórico-práticas possíveis e necessárias ao desenvolvimento da Psicologia na educação escolar”. 

			Faremos alusão a essa perspectiva crítica no segundo capítulo deste trabalho. Por ora, é importante ressaltar que diante do questionamento de tal reducionismo, o estudo das questões investigadas nesse campo do conhecimento passa a expressar uma mudança de foco de análise, que consiste no deslocamento da centralidade do indivíduo para a reflexão sobre o processo de escolarização, compreendido em sua complexidade, de modo a abranger elementos sociais, políticos, institucionais e relacionais que o configuram, atentando-se para as relações entre os sujeitos históricos – não concebidos, portanto, como indivíduos abstratos – que constituem a vida diária escolar (conforme ilustraremos no próximo capítulo).

			Diante disto, introduzimos as seguintes indagações: Que contribuições a Psicologia Escolar (como campo do conhecimento) oferece atualmente para a formação de professores, considerando as críticas que vêm sendo proferidas ao reducionismo de fenômenos educativos ao âmbito individual e levando em conta dimensões políticas, sociais, institucionais e relacionais implicadas no processo de escolarização? De que modo reflexões realizadas no campo da Psicologia Escolar, que apresentam como foco de análise o processo de escolarização, estão presentes nas discussões realizadas na disciplina Psicologia da Educação, ministrada na formação inicial de professores? Nosso olhar direciona-se, portanto, para o conteúdo ministrado nessa disciplina, como expressão de contribuições do conhecimento produzido pela Psicologia Escolar, voltado para questões relativas ao processo de escolarização e não, propriamente, referentes à Psicologia do Desenvolvimento ou da Aprendizagem, que tradicionalmente fornecem as bases teóricas para a formação docente.

			Estas são, enfim, as questões norteadoras da pesquisa, que tem como objetivo investigar contribuições da Psicologia Escolar para a formação inicial de professores, tendo a disciplina Psicologia da Educação como possível expressão de discussões relativas ao processo de escolarização, proferidas neste campo do conhecimento.

			Tendo identificado o objetivo desta pesquisa, passaremos, a partir de então, à explicitação do referencial teórico que a embasa.

			

			
				
					2	As considerações apresentadas por Barbosa e Souza nesse texto, intitulado “Psicologia Educacional ou Escolar? Eis a questão” (2012), são decorrentes da tese de doutorado de Deborah Barbosa, sobre “a história do campo de conhecimento e prática da Psicologia em sua relação com a Educação”, em que foram analisadas “fontes bibliográficas históricas e cinco relatos orais de personagens da Psicologia Educacional e Escolar” (p. 163), sob orientação da Profa. Dra. Marilene Proença Rebello de Souza (Barbosa, 2011).

				

				
					3	Essa remota articulação entre Psicologia e Educação é ilustrada por Antunes (2003, p. 140), ao afirmar que “pelo mesmo processo pelo qual as ideias psicológicas ou a Psicologia penetraram nas concepções e práticas educativas, as demandas do campo da Educação constituíram-se em fatores determinantes para o desenvolvimento e a consolidação da Psicologia como área específica do saber e campo de prática”. Segundo a autora, essa mútua influência entre Psicologia e Educação pode ser identificada em obras produzidas no período colonial brasileiro, cujos autores eram, em grande parte, jesuítas. Nesse período, atribuía-se à Educação a função de “moldar” ou “domar” as tendências inatas das crianças, cuja personalidade era considerada um processo mutável e a aprendizagem era concebida como produto da experiência; a preocupação com o ritmo da aprendizagem também já estava presente no trabalho de Manoel Andrade de Figueiredo, que se dedicou ao estudo da “educação dos meninos rudes”, que poderiam corresponder, atualmente, àqueles vistos como alunos com “dificuldades escolares” (pp. 141-2).

				

				
					4	A influência de tais concepções psicológicas proferidas a partir da década de 1930 no conteúdo ministrado na disciplina Psicologia da Educação oferecida em cursos de Pedagogia dessa época, pode ser ilustrada por meio das considerações apresentadas por Lima (2003) em seu trabalho sobre o conhecimento transmitido nessa disciplina, ministrada na década de 1930, nos cursos de Pedagogia em três universidades situadas da cidade de São Paulo. Segundo a autora, nas três universidades o desenvolvimento e a aprendizagem consistiam no principal foco dos estudos e em uma das instituições se priorizava o estudo do desenvolvimento e de “aptidões inatas e [da] capacidade de maturação, para melhor compreender os aspectos relativos à aprendizagem – aparentemente o principal tema de estudo do programa dessa instituição” (p. 69). Lima acrescenta que “o diagnóstico das chamadas dificuldades de aprendizagem parece eleger, nos três programas, o uso de testes e outras medidas avaliativas, em especial da inteligência” (p. 69). Dentre as principais teorias psicológicas que fundamentavam teoricamente o conteúdo ministrado, a autora destaca a Psicologia Experimental, a “Psicologia do Indivíduo” e a Psicologia Diferencial, ressaltando que “os conteúdos da estatística eram ensinados com o intuito de subsidiar tecnicamente o estudo de medidas, em especial de inteligência, por meio do uso de testes” (p. 70). Lima refere-se, ainda, à “preocupação em caracterizar e apresentar formas de tratamento diferencial aos educandos que apresentassem ‘dificuldades de aprendizagem’ e ‘desvios de comportamento’” (p. 70).

				

				
					5	Também referida por Barbosa e Souza como “Psicologia Escolar Crítica” (2012, p. 170).

				

				
					6	Outras considerações apresentadas pelas autoras relativas a tal mapeamento serão mencionadas posteriormente.

				

				
					7	Deve-se ressaltar que, conforme indicado pelas autoras acima, as denominações das disciplinas são diversas, o que pode se aplicar, inclusive, à Psicologia da Educação, que apresenta suas especificidades em cada instituição (além da presença de diferentes subtítulos e de enumerações como I, II ou III – dependendo da quantidade de disciplinas na matriz curricular do curso –, outras nomenclaturas podem substituir o termo Psicologia da Educação, mantendo-se a referência a algum aspecto específico da interface entre Psicologia e Educação, ou à Psicologia do Desenvolvimento, da Aprendizagem ou da Personalidade).

				

				
					8	De acordo com Antunes, “em 1892, um projeto de lei, de autoria de Paulo Egídio, ao Congresso Legislativo da Província de São Paulo, propunha a referida disciplina como integrante do currículo das Escolas Normais” (2003, p. 146).

				

				
					9	De acordo com Pfromm Netto, “Em 1912, a cadeira de Pedagogia das Escolas Normais paulistas passou a compreender três disciplinas: Psicologia, Pedagogia e Metodologia. Pela primeira vez, portanto, o ensino e a aprendizagem de Psicologia foram obrigatoriamente incluídos no currículo destinado à formação dos professores paulistas. (...) O ensino normal brasileiro foi nosso primeiro foco de irradiação de concepções, pesquisas e aplicações práticas do que hoje denominamos Psicologia Escolar e (ou) Psicologia Educacional” (2001, p. 32).

				

				
					10	Segundo Pfromm Netto (2001, p. 32), em 1931 houve a criação do “Curso de Aperfeiçoamento de Professores Primários, junto à Escola Normal da Praça da República, em São Paulo”, em que era ministrada a disciplina “Psicologia e suas Aplicações na Educação”. O autor acrescenta que “a disciplina (“cadeira”) antes denominada Psicologia, converteu-se, na década de 1930, em ‘Psicologia Educacional’, mantendo-se, também, a denominação ‘Psicologia Aplicada à Educação’, que aparece nos títulos de várias obras surgidas no país [Brasil] nos anos trinta e quarenta” (op. cit., p. 32).

				

				
					11	Para ilustrar a articulação entre Psicologia e Educação nesse contexto, Antunes afirma: “Vê-se, pois, que as relações entre Psicologia e Educação no Brasil são bastante estreitas, de maneira tal que não é possível compreender o processo histórico de uma sem a articulação com o desenvolvimento da outra. Assim como a Psicologia tornou-se constitutiva do pensamento educacional e da prática pedagógica, foram estes, por sua vez, a base sobre a qual ela se desenvolveu, a ponto de obter reconhecimento como profissão específica. Para ilustrar esse processo é importante sublinhar que a maioria dos profissionais que obtiveram o registro como psicólogos tinham formação em Pedagogia e atuaram no campo da Educação, o que lhes valeu tal reconhecimento” (2003, p. 162).

				

				
					12	Capítulo do livro Psicologia Social: o homem em movimento (organizado por Silvia Lane e Wanderley Codo), com a 1ª edição em 1984 e que em 2012 se encontrava em sua 14ª edição. Esse texto também foi publicado em 1985 com o título “Psicologia Educacional: uma avaliação crítica – estudo sobre as relações entre Psicologia e Didática”, como capítulo do livro Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos conteúdos, de José Carlos Libâneo.

				

				
					13	Segundo Libâneo (2012, p. 176), “a grande maioria dos professores é largamente influenciada pelo psicologismo que os leva a transformar os comportamentos das crianças em manifestações psicológicas, o que levou Wallon a escrever que ‘a introdução da Psicologia na licenciatura deveria ter menos a característica de matéria de ensino e mais a de acautelar os professores contra certos slogans psicológicos e levá-los a tirar de sua própria experiência conclusões instrutivas para o próprio psicólogo’ ([Wallon] 1975)”.
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